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PREÂMBULO 

 

As mudanças político-económicas ocorridas na Guiné-Bissau nas últimas duas décadas, de entre 

as quais se podem salientar a rápida implementação de uma economia de mercado, aberta ao 

exterior, a consagração constitucional e institucional de um regime democrático pluripartidário, 

o reforço da participação na Comunidade Económica para o Desenvolvimento dos Estados da 

África Ocidental (CEDEAO), bem como a adesão do país à União Monetária Oeste Africana 

(UMOA) e à União Económica e Monetária da África Ocidental (UEMOA), exigiram a revisão do 

Código de Investimento aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/91, de 14 de Outubro. No Código de 

Investimento ora em vigor, aprovado pelo Decreto-Lei nº 03/2009, de 31 de Dezembro, 

procurou-se delinear um modelo que, reflectindo os princípios que norteiam uma economia de 

mercado, tornasse mais transparente o processo de atribuição de incentivos e limitasse o 

âmbito de aplicação do regime contratual, fonte de incertezas e de arbitrariedades, 

desincentivadores do investimento.  

 

Embora tenha criado um quadro jurídico seguro para o investimento, que não faz qualquer 

distinção entre o investidor nacional e o estrangeiro, que simplificou os procedimentos 

burocráticos necessários à realização das operações de investimento e consagrou regras 

transparentes para a concessão de benefícios fiscais, o Código actual não conseguiu atrair 

investimentos externos, antes foi apontado, em diferentes ocasiões, como factor inibidor desse 

mesmo investimento. De facto, à luz da experiência recente, o incentivo único proposto – o 

crédito de imposto –, não foi capaz de atrair os investidores, por se revelar menos generoso do 

que os proporcionados por todos os demais países membros da UEMOA e também do que os 

previstos quer no anterior Código do Investimento, quer na versão actual do projecto de código 

de investimento comunitário em discussão no âmbito da UEMOA. 

 



O Código de Investimento aprovado pela presente lei, além de lidar com essa questão, busca 

aproximar as regras em vigor na República da Guiné-Bissau às da versão actual do projecto de 

código comunitário, visando assegurar uma transição mais suave, com poucas mudanças, para 

a eventual harmonização da legislação nesta matéria, no âmbito da nossa integração 

económica sub-regional.  

O Governo submete à Assembleia Nacional Popular, nos termos da alínea c) do nº 1 Artigo 85º 

da Constituição, a seguinte proposta de Lei: 
 

Artigo 1.º 

Aprovação 

 

É aprovado o novo Código de Investimento, anexo à presente proposta de Lei e que dele faz 

parte integrante. 
 

Artigo 2.º 

Revogação 

 

1. Fica revogada toda a legislação que contrarie o presente Código, designadamente o 

Código de Investimento aprovado pelo Decreto-Lei n.º 03/2009, de 31 de Dezembro, e 

todas as disposições legais que tratem de incentivos fiscais, excepto as constantes nos 

diplomas referidos no n.º 2 do Artigo 2º do presente Código. 

2. Ficam salvaguardados os benefícios fiscais concedidos nos termos das disposições 

revogadas no número anterior. 
 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

 

A presente Lei entra em vigor trinta dias após a sua publicação. 

______________________________________________________________________________ 

Aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Abril de 2011, nos termos do nº 2, do Artigo 100º 

do Regimento da Assembleia Nacional Popular. 

 

O Primeiro-Ministro, 

 

Carlos Gomes Júnior, 

 

A Ministra da Economia, Plano e Integração Regional, 

 

Helena Nosolini Embaló 



 

O Ministro das Finanças, 

 

José Mário Vaz 

 

CÓDIGO DE INVESTIMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 1.º 

(Definições) 

 

Para efeitos do presente Código, entende-se por: 

Actividade económica: a produção e/ou comercialização de bens e/ou a prestação de serviços, 

seja qual for a sua natureza, levada a cabo por uma pessoa singular ou colectiva, em qualquer 

sector da economia. 

BCEAO: Banco Central dos Estados da África Ocidental. 

CEDEAO: Comunidade Económica para o Desenvolvimento dos Estados da África Ocidental. 

UEMOA: União Económica e Monetária Oeste Africana. 

Empresa: qualquer unidade de produção, de transformação, de comercialização e/ou de 

distribuição de bens ou de serviços, com fins lucrativos, qualquer que seja a sua forma jurídica. 

Estado: República da Guiné-Bissau, representada conforme determina a sua Constituição. 

Investidor: qualquer pessoa singular ou colectiva, de qualquer nacionalidade, que realize ou 

tenha no passado realizado operações de investimento de recursos financeiros e/ou materiais 

em actividades económicas no território da Guiné-Bissau. 

Investimento: o conjunto de capitais, bens corpóreos ou incorpóreos, ou créditos, utilizados 

por investidor na criação, modernização ou expansão de actividades económicas. 

Investimento estrangeiro: todo investimento realizado por investidor, cujos recursos não sejam 

originários do país. 

Reinvestimento: aplicação na mesma ou noutra empresa de todo ou parte dos lucros gerados 

em virtude de um Investimento. No domínio da aplicação do presente Código, as operações de 

reinvestimento são equiparadas às de investimento. 

Convenção ou Contrato de investimento: é o acordo pelo qual o Governo e o investidor 

assumem as respectivas obrigações no quadro de um projecto de investimento.  

 

ARTIGO 2.º 

(Objectivo e Âmbito de Aplicação) 



 

1. O presente Código tem por objectivo estimular e garantir os investimentos na República 

de Guiné-Bissau e aplica-se indiscriminadamente aos investimentos, 

independentemente do sector do exercício de actividades, da nacionalidade do 

investidor e da forma jurídica da empresa, ou de qualquer distinção de outra natureza, 

salvo as previstas no presente Código. 

2. Exceptuam-se do presente Código os investimentos nas áreas de exploração mineira, 

petrolífera e florestal, bem como os realizados em zonas francas e loja francas, que se 

regem nos termos da legislação própria ou de contratos de investimento. 

 

CAPÍTULO II 

DIREITOS E GARANTIAS 

 

ARTIGO 3.º 

(Livre Iniciativa) 

 

O Estado garante a todos os investidores o direito à liberdade de iniciativa e de exercício de 

actividade económica, nos termos da legislação em vigor e das disposições reguladoras 

existentes em cada sector de actividade. 

 

ARTIGO 4.º 

(Garantias e protecção dos bens) 

 

1. O Estado garante, nos termos da lei, a protecção da propriedade privada de todos os 

bens, mobiliários e imobiliários, corpóreos e incorpóreos, de seus elementos e 

desmembramentos e de sua transmissão, em todos os seus aspectos jurídicos e 

comerciais, bem como o respeito pelos contratos firmados em conformidade com a 

legislação em vigor.  

2. O Estado garante aos investidores que nenhuma medida de nacionalização, 

expropriação ou requisição será adoptada, salvo em razão de interesse ou utilidade 

públicas, determinada por meio de critério não discriminatório e mediante devido 

processo legal. Nesta hipótese, cabe ao Estado proceder ao pagamento imediato de 

uma justa indemnização pecuniária. 

3. O valor da indemnização referido no número anterior é obtido em função do resultado 

da avaliação do investimento em conformidade com os valores de mercado, não sendo 

estes, em hipótese alguma, inferior ao valor contabilístico dos activos objecto de 

nacionalização, expropriação ou requisição. 

 



 

 

 

 

ARTIGO 5.º 

(Obrigações Genéricas) 

 

As operações de investimento devem subordinar-se ao ordenamento jurídico nacional e às 

normas decorrentes dos tratados internacionais a que a Guiné-Bissau esteja vinculada, em 

especial as relativas à protecção da saúde e salubridade públicas, à protecção ao consumidor, à 

concorrência, à defesa do ambiente, ao combate à desertificação, à normalização e qualidade 

dos produtos, ao pagamento dos tributos e à adopção e manutenção de contabilidade correcta 

e completamente organizada em conformidade com o Sistema Contabilístico da África 

Ocidental (SYSCOA) e/ou o Sistema Contabilístico da Organização para a Harmonização do 

Direito de Negócios em África (SYSCOHADA). 

ARTIGO 6.º 

(Igualdade de Tratamento) 

 

Nos termos do presente Código e nas demais leis, os investidores estrangeiros e nacionais 

gozam de igualdade de tratamento perante o Estado e todas as suas instituições. 

 

ARTIGO 7.º 

(Garantia de transferência de divisas) 

 

1. O Estado garante às pessoas singulares e colectivas o direito de conversão de moeda 

estrangeira em Francos CFA e de Francos CFA em moeda estrangeira, bem como a 

remessa para o exterior dos montantes devidos a título de lucros, dividendos ou 

repatriamento de capital, assim como para o pagamento de capitais mutuados, juros, 

bens e serviços adquiridos ou contratados com pessoas ou empresas não residentes em 

território nacional, nos termos da legislação em vigor. 

2. O Estado garante a transferência para o exterior, através do sistema bancário, de 

dividendos e lucros, depois de deduzidas as amortizações e liquidados os impostos 

devidos, e o repatriamento de capital, tendo em conta as participações correspondentes 

ao investimento estrangeiro no capital próprio da respectiva empresa. 

3. As operações de cessão, venda ou liquidação de investimentos entre residentes e 

investidores estrangeiros são livres e é garantida a exportação do produto da cessão, 

venda ou liquidação de investimentos estrangeiros, depois de pagos os respectivos 

impostos e obrigações. 



4. Todo o pessoal estrangeiro ao serviço de uma empresa e que se encontre legalmente 

autorizado a residir e a trabalhar no país, tem o direito de transferir para o exterior a 

totalidade ou parte da remuneração obtida nessa empresa, sem prejuízo do 

cumprimento das respectivas obrigações fiscais, nos termos da legislação bancária em 

vigor. 

 

 

ARTIGO 8.º 

(Garantia Multilateral) 

 

O Estado pode obter junto à Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (MIGA), ao 

Fundo de Garantia de Investimentos (FAGACE) e a outras entidades multilaterais ou bilaterais 

semelhantes, as garantias adicionais que se mostrarem necessárias ou que ajudem a promover 

a realização de investimentos no país, estando o Governo autorizado a fazê-lo, observadas as 

normas pertinentes. 

 

ARTIGO 9.º 

(Liberdade Económica e Concorrencial) 

 

1. O Estado compromete-se a combater práticas impeditivas da livre concorrência e as que 

limitem o acesso às matérias-primas ou bens semi-processados necessários às 

operações das empresas em condições normais de mercado. 

2. Sem prejuízo do cumprimento das suas obrigações, tal como previsto no artigo 5º do 

presente Código, a empresa goza de plena liberdade para o exercício das suas 

actividades económicas, nomeadamente, para: 

a) Adquirir bens, direitos e concessões de qualquer natureza, necessários às suas 

actividades, tais como bens fundiários, valores mobiliários, imobiliários, comerciais, 

florestais industriais ou outros; 

b) Dispor dos direitos e bens adquiridos; 

c) Fazer parte de qualquer organização profissional; 

d) Escolher os seus fornecedores e prestadores de serviços e parceiros;  

e) Participar em concursos públicos; 

f) Escolher a sua política de gestão de recursos humanos, assegurando, no entanto, em 

igualdade de competências, o emprego dos nacionais dos Estados-Membros da 

CEDEAO e da UEMOA e a organização de formação profissional para tais 

trabalhadores; 

g) Escolher os seus métodos de gestão técnica, industrial, comercial, jurídico, social e 

financeiro. 



 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

 

ARTIGO 10.º 

(Tipos de Incentivos) 

 

1. Os incentivos fiscais oferecidos pela República da Guiné-Bissau são exclusivamente os 

previstos neste Capítulo e os que constam nos diplomas mencionados no n.º 2 do Artigo 

2º do presente Código. 

2. Os incentivos que poderão ser concedidos são de quatro tipos:  

a) Incentivos ao investimento, concedidos na fase de realização dos investimentos; 

b) Incentivos à consolidação da empresa e ao emprego, concedidos nos anos iniciais da 

fase de operação de novas empresas; 

c) Incentivo à formação profissional dos trabalhadores; e 

d) Incentivo ao investimento em infra-estrutura económica ou social de uso público. 

 

3. Os projectos de investimento que sejam considerados de grande interesse económico 

para o país, de montante igual ou superior a 80 (oitenta) milhões de dólares 

americanos, poderão beneficiar de outros incentivos atribuídos pelo Conselho de 

Ministros, através do Contrato de Investimento, mediante proposta dos membros do 

Governo competentes, de entre os quais o responsável pelo pelouro da economia. 

4. Os incentivos atribuídos no quadro do regime contratual definido no número anterior 

incidirão sobre a contribuição industrial, a contribuição predial e sobre quaisquer outros 

impostos sobre o rendimento, assim como sobre a taxa fundiária e outras devidas no 

âmbito da concessão de terras. 

5. Os contratos de investimento serão publicados no Boletim Oficial e os benefícios 

atribuídos serão contabilizados como despesas do Estado. 

 

ARTIGO 11.º 

(Condições a Satisfazer para Requerer os Incentivos) 

 

O investidor estará habilitado à obtenção dos incentivos previstos no presente Código, 

verificados que estejam os seguintes requisitos cumulativos: 

a) Ser o montante do investimento previsto igual ou superior a 34 (trinta e quatro) mil 

dólares americanos; e 



 

b) Visar o investimento proposto a criação de uma nova empresa ou actividade, a 

expansão, a modernização ou a diversificação de actividades existentes ou a renovação 

de equipamentos. 

 

ARTIGO 12.º 

(Requerimento de incentivos fiscais) 

 

1. O investidor apresentará ao membro do Governo responsável pelo sector da economia 

o dossiê de acesso aos incentivos, o qual incluirá o projecto de investimento e as demais 

informações requeridas. 

2. O modelo do dossiê de acesso, o conteúdo mínimo do projecto de investimento e os 

procedimentos aplicáveis para a sua análise serão regulamentados por Despacho do 

membro do governo responsável pelo pelouro da economia. 

3. O prazo para a decisão dos dossiês de acesso não poderá ser superior a quinze dias, 

contados a partir da data de recepção do respectivo dossiê. Decorrido este prazo o 

dossiê considera-se diferido, para todos os efeitos legais, considerando-se aprovados os 

incentivos solicitados. 

4. O departamento governamental responsável pelas finanças, após a recepção do dossiê 

de investimento aprovado pelo departamento governamental responsável pela 

economia, dispõe de cinco úteis para apreciação e registo , bem como para o remeter à 

Direcção Geral das Alfândegas e outras dela dependentes, para efeitos de execução. 

5. Os departamentos governamentais responsáveis pelo cumprimento das decisões 

relativas aos dossiês de candidatura aprovados dispõem de quarenta e oito horas, para 

a sua execução, sob pena de os seus responsáveis incorrerem em sanção disciplinar, por 

falta grave ao cumprimento das suas obrigações. 

6. Os prazos referidos nos números anteriores poderão ser alterados por Despacho 

Conjunto dos Ministros da Economia e das Finanças. 

 

ARTIGO 13.º 

(Incentivos Fiscais na Fase de Investimento) 

 

1. Os incentivos fiscais da fase de investimento são os seguintes: 

 

a) Isenções sobre os direitos aduaneiros (Tarifa Exterior Comum) para as importações 

de bens de equipamento destinados à realização do investimento proposto e de 

peças de reposição cujo valor não exceda 15% (quinze porcento) do valor dos bens 

de equipamento para os quais as peças são adquiridas;  



b) Isenções sobre o Imposto Geral sobre Vendas (IGV) na aquisição, no país ou no 

estrangeiro, de bens de equipamento destinados à realização do investimento 

proposto e de peças de reposição cujo valor não exceda 15% (quinze porcento) do 

valor dos bens de equipamento para os quais as peças são adquiridas. 

2. As isenções previstas na alínea a), do n.º 1, do presente artigo não incluem a taxa 

comunitária de solidariedade e a taxa estatística, ambas da UEMOA, bem como a taxa 

comunitária da CEDEAO e quaisquer outras taxas que venham a ser criadas em benefício 

de organizações internacionais.  

3. Os incentivos fiscais do regime comum serão concedidos, na fase de investimento, pelo 

prazo máximo de três anos. 

4. Se a falta de execução do programa de investimentos no prazo proposto pelo investidor 

for imputável à administração, ou determinada por motivos de força maior, o investidor 

terá direito à sua prorrogação até ao limite da duração do atraso. 

 

ARTIGO 14.º 

(Incentivos Fiscais na Fase de Operação) 

 

1. Os incentivos fiscais na fase de operação são constituídos por reduções degressivas da 

contribuição industrial, pelo prazo máximo de sete anos. 

2. Os incentivos fiscais na fase de operação serão concedidos exclusivamente a empresas 

recém-criadas, produtoras de bens ou de serviços, com a excepção dos bancos e demais 

estabelecimentos do sector financeiro. 

3. As reduções degressivas da contribuição industrial serão escalonadas, consoante os 

casos, da seguinte forma: 

 

a) 100% (cem por cento) no ano fiscal do início de actividades da empresa; 

b) 100% (cem por cento) no segundo ano fiscal; 

c) 90% (noventa porcento) no terceiro ano fiscal;  

d) 80% (oitenta porcento) no quarto ano fiscal; 

e) 60% (sessenta por cento) no quinto ano fiscal; 

f) 40% (quarenta porcento) no sexto ano fiscal; e 

g) 20% (vinte porcento) no sétimo ano fiscal. 

 

ARTIGO 15.º 

(Incentivo à Formação Profissional dos Trabalhadores) 

 

1. As empresas domiciliadas no território da Guiné-Bissau ou que nele tiverem qualquer 

outra forma de representaçao permanente, nos termos do Código da Contribuição 



Industrial, poderão deduzir, na determinação da matéria colectável da contribuição 

industrial, o dobro das despesas de formação efectuadas em cursos especializados, 

realizados no país ou no estrangeiro, observado o n.º 2 do presente artigo, não se 

aplicando o disposto nos Artigos 11.º e 12.º. 

2. Para o efeito do disposto no número anterior, só serão reconhecidas as formações 

ministradas em instituições de formação acreditadas pelas entidades competentes. 

Nesta conformidade, os investidores deverão juntar ao ao balanço  a prova da 

acreditação da instituição que ministrou a formação. 

ARTIGO 16.º 

(Incentivo ao Investimento em Infra-estruturas) 

 

Os investidores que se instalem fora do Sector Autónomo de Bissau, poderão deduzir do 

imposto devido no ano da sua realização e, se necessário, nos três exercícios seguintes, sem 

prejuízo da dedução como custos na determinação da matéria colectável, a totalidade das 

despesas com a construção, para uso público, das estradas, portos, aeroportos e hospitais. 

 

Artigo 17.º 

(Conselho de Fiscalização e Acompanhamento) 

 

1. É instituído um Conselho de Fiscalização e Acompanhamento dos incentivos fiscais 

atribuídos nos termos do presente Código, cuja organização e funcionamento serão 

definidos por Despacho Conjunto dos titulares dos sectores da economia e das finanças.  

2. O Conselho de Fiscalização e Acompanhamento integra os representantes das seguintes 

entidades: 

a) Direcção Geral da Promoção do Investimento Privado, que preside; 

b) Direcção Geral da Economia e Desenvolvimento; 

c) Direcção Geral das Alfândegas; 

d) Direcção Geral das Contribuições e Impostos e; 

e) Direcção Geral da Indústria. 

 

3. O Conselho de Fiscalização e Acompanhamento terá por atribuições exclusivas a facilitação 

da tomada de medidas de execução das decisões que incidirem sobre os dossiês de acesso, e o 

acompanhamento do regular cumprimento das obrigações assumidas pelas partes. 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO IV 

DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

ARTIGO 18.º 

(Conciliação e Arbitragem) 

 

1. Na resolução de conflitos e litígios emergentes de operações de Investimento será 

privilegiada a conciliação, ou, caso esta não seja possível, a arbitragem. 

2. Os Investidores e as Empresas poderão, à sua escolha, submeter a resolução dos 

conflitos com o Estado às regras de conciliação, mediação e arbitragem resultantes: 

a) De pactos ou acordos de mediação e arbitragem concluídos entre as partes, 

conforme regras arbitrais aplicáveis eleitas por estas; 

b) De acordos ou tratados relativos à protecção de investimentos celebrados entre a 

República da Guiné-Bissau e o Estado de que o investidor é nacional; 

c) Da convenção de 18 de Março de 1965 para a Resolução de Conflitos Relativos a 

Investimentos (CIRCI) entre o Estado e Nacionais de outros Estados, estabelecida sob 

a égide do Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD, 

caso o Investidor reúna as condições estabelecidas pelo artigo 25.º da referida 

Convenção; 

d) Das disposições regulamentares do mecanismo suplementar aprovado a 27 de 

Setembro de 1978 pelo Conselho de Administração do Centro Internacional para a 

Resolução de Conflitos Relativos a Investimentos – CIRCI, caso o investidor não 

reúna as condições estabelecidas no artigo 25º da Convenção referida na alínea 

anterior. 

3. O consentimento das partes no que respeita à Convenção referida na alínea c) e às 

disposições regulamentares referidas na alínea d), ambas do número anterior, resulta 

para a República da Guiné-Bissau da presente lei. 

 

ARTIGO 19.º 

(Recurso aos Tribunais) 

 

Na falta da aplicação das disposições constantes do artigo anterior, podem as partes recorrer 

aos Tribunais Judiciais da República da Guiné-Bissau para a resolução de conflitos no âmbito de 

operações de Investimento. 

 

 

 

 



CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

ARTIGO 20.º 

(Força Obrigatória) 

 

Os direitos consignados nos termos do presente Código têm força obrigatória para todos os 

serviços centrais e locais da Administração Pública. 

 

ARTIGO 21.º 

(Regulamentação) 

 

O Governo, sob proposta do membro do Governo responsável pelas finanças, em relação aos 

Artigos 13º ao 16º, e do membro do Governo responsável pelo sector da economia nos demais 

casos, fica autorizado a estabelecer as normas necessárias à aplicação do presente Código.  

 

ARTIGO 22.º 

(Estabilidade) 

 

Os direitos e garantias dos investidores previstos no presente Código permanecerão válidos e 

serão respeitados em caso de transferência do investimento, sob qualquer forma, desde que as 

condições aqui previstas para a sua obtenção e usufruto se verifiquem e se mantenham 

estáveis. 

 

 

 

 

  

 

 


